
Exmo. Presidente da Comissão de Agricultura e 

Pescas,  

Senhor Deputado Maurício Marques 

Assunto: Audição do Senhor Secretário de Estado da Agricultura, da Direção-Geral 

de Alimentação e Veterinária (DGAV) e do Instituto da Conservação da Natureza e 

das Florestas (ICNF), sobre a transição de competências entre as referidas 

entidades no que diz respeito ao bem-estar animal 

O Decreto-Lei n.º 63/2025, de 7 de abril, que altera a orgânica do Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.(ICNF) determina a transferência das 

competências em matéria de bem-estar dos animais do ICNF para a Direção Geral de 

Alimentação e Veterinária (DGAV) e o Decreto Regulamentar n.º 4/2025, da mesma 

data, procede à adaptação da estrutura orgânica da DGAV para acolher tais 

atribuições. 

Esta transferência representa uma reconfiguração estrutural da política pública de 

bem-estar animal em Portugal, com implicações institucionais e operacionais muito 

relevantes. Refira-se que a DGAV esteve anteriormente afastada destas competências 

com base em argumentos relacionados com o risco de prevalência de uma abordagem 

utilitarista, prescrição de processos e falta de atuação em casos de extrema gravidade, 

como foi o caso dos mais de 90 animais que morreram carbonizados no incêndio de 
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santo tirso em detrimento de uma lógica de proteção animal compatível com os 

princípios consagrados no ordenamento jurídico nacional. 

Importa, por isso, e na sequência desta transferência de competências, proceder à 

audição das entidades envolvidas, a fim de esclarecer os moldes em que será 

concretizada a transição, os recursos humanos e materiais afetos, os mecanismos de 

articulação institucional previstos e, sobretudo, a orientação que será conferida à 

atuação futura da DGAV nesta matéria, designadamente se será seguida uma 

perspetiva de proteção animal centrada no valor intrínseco dos animais ou uma 

abordagem funcional ou utilitarista. 

Pretende-se ainda apurar de que forma será assegurada a continuidade dos serviços 

atualmente prestados pelo ICNF, a formação e reconversão dos trabalhadores 

envolvidos, bem como o envolvimento das autarquias e das entidades da sociedade 

civil que intervêm na proteção animal. 

Por tal, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, a Deputada Única do 

Pessoas-Animais-Natureza vem requerer que a Comissão de Agricultura e Pescas 

delibere a realização de uma audição  

1.​ Do Senhor Secretário de Estado da Agricultura, João Manuel Moura 

Rodrigues; 

2.​ Do Senhor Presidente do Conselho Diretivo do Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas, Eng. Nuno Banza; 

3.​ Da Senhora Diretora-Geral  da Direção Geral de Alimentação e Veterinária, 

Dra. Susana Isabel Ferreira Guedes Pombo. 



 
 Palácio de São Bento, 2 de julho de 2025, 

A Deputada, 

Inês de Sousa Real 


